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EDITAL 008/2026 

PREGÃO PRESENCIAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO 4739/2025



ÓRGÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, INCLUSIVE COOPERATIVA DE CRÉDITO, AUTORIZADA A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA A GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ. 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/08/2026.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR LANCE OU OFERTA.
MODO DE DISPUTA: ABERTO.
ENDEREÇO: PRAÇA VISCONDE FIGUEIRA, S/N°, SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA/RJ.                                         
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 10h (dez horas) - horário de Brasília/DF.

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA
PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2026
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, sediado na Praça Visconde Figueira, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO INVERTIDO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento pelo MAIOR LANCE OU OFERTA, nos termos do Processo Administrativo nº 4739/2025, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, da legislação bancária aplicável e das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

A adoção do critério de maior lance ou oferta é excepcional e está fundamentada no Acórdão TCU nº 3.042/2008-Plenário, que reconhecem a folha de pagamento municipal como ativo intangível de relevante valor econômico para instituições financeiras. 
A forma presencial fundamenta-se na limitação operacional do sistema Compras.gov.br para processamento do critério de maior lance/oferta nesta modalidade específica de contratação bancária, conforme documentado nos autos do processo administrativo. A sessão será gravada em áudio e vídeo, conforme art. 17, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 
1. OBJETO

1.1. Constitui objeto deste certame a contratação de instituição financeira, pública ou privada, inclusive cooperativa de crédito, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para a prestação de serviços de: (1) pagamento, com exclusividade, de vencimentos e salários dos servidores ativos, inativos, aposentados, pensionistas, estatutários, comissionados, contratados, estagiários e demais beneficiários vinculados ao Município; (2) concessão de empréstimo consignado (crédito direto e crédito para aquisição de bens móveis e imóveis), sem exclusividade, aos servidores do Município, conforme Resoluções do Conselho Monetário Nacional – CMN; e (3) serviços bancários acessórios, pelo período de 60 (sessenta) meses.
1.2. A execução contratual compreenderá a implantação operacional, a migração de dados e rotinas, o processamento da folha, a disponibilização de canais de atendimento e a manutenção da operação durante toda a vigência contratual, observado o disposto no Termo de Referência.
1.3. Ficam assegurados ao servidor, a qualquer tempo, a livre escolha da instituição bancária para recebimento de seus vencimentos e o direito à portabilidade salarial automática e gratuita, nos termos das Resoluções CMN nº 3.402/2006, CMN nº 5.058/2022 e BCB nº 284/2023, não podendo a exclusividade de crédito prevista neste Edital ser interpretada em detrimento desses direitos.
1.4. A contratação não confere exclusividade para oferta de empréstimos, financiamentos, seguros, cartões ou quaisquer outros produtos não vinculados ao serviço de pagamento de pessoal, vedada a imposição de abertura de conta de livre movimentação, de venda casada ou de qualquer condicionamento incompatível com a regulamentação bancária aplicável.

2. DA FORMA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO

2.1. O certame será realizado em sessão pública sob a forma presencial, por opção motivada nos autos do processo administrativo, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, com juntada da gravação aos autos após o encerramento do certame.

2.3. O julgamento observará o rito procedimental comum do pregão, com apresentação de propostas, etapa competitiva de lances verbais sucessivos e crescentes e posterior habilitação da licitante mais bem classificada.

3. DO VALOR MÍNIMO DA OUTORGA E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. O valor mínimo do lance ou oferta é de R$ 4.607.280,00 (quatro milhões, seiscentos e sete mil, duzentos e oitenta reais)., conforme estimativa, memória de cálculo e estudos constantes da fase preparatória.

3.2. O julgamento adotará o critério do maior lance ou oferta, sendo vencedora a proposta que, atendidas as exigências deste Edital e de seus anexos, apresentar o maior valor a ser recolhido ao Município.
3.3. O valor ofertado pela licitante vencedora será fixo, certo, irreajustável e irrevisável, ressalvadas exclusivamente as hipóteses legais supervenientes expressamente reconhecidas pela Administração mediante decisão motivada.

3.4. A contratação não gerará despesa de remuneração do objeto pelo Município, cabendo à contratada recolher a outorga ofertada e executar o serviço sem ônus financeiro para a Administração, ressalvadas apenas obrigações internas de gestão e fiscalização.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação as instituições financeiras, públicas ou privadas, inclusive cooperativas de crédito, devidamente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que atendam integralmente às exigências deste Edital, com agência bancária, posto de atendimento bancário (PAB) ou correspondente bancário em funcionamento no Município de Santo Antônio de Pádua/RJ, ou que assumam compromisso irrevogável e irretratável de instalar estrutura de atendimento no Município nos prazos previstos no Termo de Referência.
4.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas enquadradas nas hipóteses impeditivas do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, bem como aquelas suspensas de licitar, impedidas de contratar ou declaradas inidôneas, na forma da legislação aplicável.
4.3. É vedada a participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial sem a comprovação de viabilidade econômica autorizada judicialmente, de instituição sob regime especial que inviabilize a contratação ou de participante cuja autorização para funcionamento perante o Banco Central do Brasil esteja suspensa, cassada ou irregular.

4.4. É vedada a participação em consórcio, considerando a necessidade de responsabilidade operacional integral por uma única instituição financeira durante toda a vigência contratual, nos termos da justificativa constante dos autos.
4.5. Cooperativas somente poderão participar se forem cooperativas de crédito devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Lei Complementar nº 130/2009, mediante comprovação de aptidão para executar integralmente todos os serviços previstos no objeto.

4.6. A participação neste certame implica ciência e aceitação integral das condições do Edital, do Termo de Referência e da minuta contratual.
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, por meio do endereço eletrônico: licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br ou no protocolo físico situado na Praça Visconde, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470-000.
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico oficial do Município no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
5.3. A impugnação e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos neste Edital, salvo decisão motivada da Administração.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. No início da sessão pública, as licitantes interessadas deverão promover o credenciamento de seus representantes legais ou procuradores, mediante apresentação do termo de credenciamento, ou instrumento público/particular de procuração com poderes específicos para formular lances, negociar, manifestar intenção de recurso, desistir, assinar documentos e praticar os demais atos inerentes ao certame.
6.2. O representante credenciado deverá apresentar documento oficial de identificação com foto, comprovante de inscrição no CNPJ da licitante, ato constitutivo atualizado e, antes da abertura dos envelopes, a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme Anexo III.
6.3. Cada licitante poderá credenciar apenas 1 (um) representante para atuar na sessão pública, admitida sua substituição por motivo justificado, desde que observadas as mesmas formalidades.
6.4. É vedado a um mesmo procurador ou representante credenciado representar mais de um licitante.
6.5. Os documentos apresentados para credenciamento poderão ser originais, cópias autenticadas por cartório ou por servidor da Administração Pública mediante a exibição do documento original.
7. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

7.1. A licitante deverá entregar ao Pregoeiro sua Proposta Comercial e seus Documentos de Habilitação em envelopes opacos, tamanho ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), constando em seus respectivos frontispícios a razão social, o endereço e o CNPJ da proponente, e os seguintes dizeres:

	ENVELOPE "A" – PROPOSTA COMERCIAL
(1 via)
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2026
[Razão Social e CNPJ da Empresa]
	ENVELOPE "B" – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
(1 via)
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2026
[Razão Social e CNPJ da Empresa]


7.2. A licitante deverá entregar as seguintes declarações de forma AVULSA, sem inseri-las em qualquer dos dois envelopes mencionados acima:
· Declaração (ANEXO III) de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);
· Declaração em papel timbrado, assinada pelo representante legal, de que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO IV).
7.3. Após o horário limite para entrega dos envelopes, nenhum outro envelope será recebido, nem permitida sua troca.
7.4. Os envelopes recebidos serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados presentes.
7.5. Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente, devendo constar índice relacionando os documentos e suas páginas. 
7.5.1. O desatendimento não acarretará inabilitação, mas visa agilizar os procedimentos.
7.6. A ausência de identificação externa dos envelopes poderá ser saneada pelo Pregoeiro antes de sua abertura, desde que não comprometa a lisura do certame.
8. DA PROPOSTA COMERCIAL
8.1. A proposta deverá ser elaborada em conformidade com o Anexo I e apresentada em 1 (uma) via impressa, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas que comprometam sua compreensão.
8.2. A proposta deverá informar, no mínimo: razão social; CNPJ; endereço completo; telefone e e-mail; valor total do lance ou oferta inicial ofertada, em algarismos e por extenso; validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias); e declaração de que a oferta contempla todos os custos necessários à execução do objeto, sem ônus para o Município.
8.3. O valor ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até 2 (duas) casas decimais, prevalecendo, em caso de divergência, o valor por extenso.
8.4. Serão desclassificadas as propostas que: a) apresentarem valor inferior ao mínimo admitido; b) contiverem condições incompatíveis com o Edital; c) estabeleçam vantagem não prevista; d) apresentem vícios insanáveis; ou e) não indiquem valor certo do lance ou oferta.
8.5. O prazo mínimo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado da data da sessão pública.
8.6. As Propostas serão verificadas pelo Pregoeiro quanto a erros aritméticos; em caso de discrepância entre algarismos e extenso, prevalecerá o valor por extenso.
9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Sob pena de inabilitação, a licitante deverá apresentar no Envelope "B" os seguintes documentos, em original, por cópia autenticada em cartório ou por servidor da Administração Pública, ou por publicação em imprensa oficial:

9.1.1. Habilitação Jurídica:

· Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações subsequentes devidamente registrados, ou estatuto consolidado com documentos de eleição dos administradores;

· Documento comprobatório da condição de Instituição Financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil – BACEN a prestar os serviços objeto deste Edital (Carta Patente ou documento equivalente emitido pelo BACEN);
· Decreto de autorização, em se tratando de instituição estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;
· Os objetivos sociais deverão estar em harmonia com o objeto ora licitado, sob pena de inabilitação;
· Identificação dos sócios/administradores que constem no contrato social ou estatuto.
9.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
· Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária – INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil e pela PGFN (Portaria nº 358/2014 e alterações);
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos do ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de domicílio; 
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos do ISS/ISSQN, expedida pelo Município da sede da licitante;
· Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
· Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST.

9.1.3. Qualificação Técnica:

· Ao menos 1 (um) atestado de capacidade técnica operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços compatíveis ou de complexidade superior ao objeto, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos (art. 67, § 5º, da Lei nº 14.133/2021 c/c Acórdão TCU nº 1.214/2013-P). Admite-se somatório de atestados, desde que tecnicamente pertinentes. O atestado deve mencionar expressamente o cumprimento de prazos, especificações e qualidade;
· Demonstração de capilaridade: comprovação de agência ou posto de atendimento em funcionamento no Município, ou declaração irrevogável e irretratável de que instalará estrutura de atendimento no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias da assinatura do contrato, nos moldes do ANEXO VII deste Edital;
· Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO IV).
9.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:

· Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro do prazo de validade expresso na certidão; se em recuperação judicial, deverá demonstrar aptidão econômico-financeira nos autos do processo;
· Comprovação do Índice de Basileia de, no mínimo, 8% (oito por cento), calculado conforme as normas do Banco Central do Brasil, com base no trimestre civil anterior ou na última publicação do BACEN anterior à data desta licitação. O Índice de Basileia demonstra a solidez financeira mínima necessária para a gestão dos recursos públicos objeto desta contratação.

9.1.5. Declarações Complementares:

· ANEXO V – Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (vedação ao trabalho de menores);
· ANEXO VI – Declaração de cumprimento das cotas para pessoa com deficiência e reabilitados da Previdência Social (art. 92, XVII, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 3.298/1999);
· ANEXO III – Declaração de atendimento pleno aos requisitos de habilitação (apresentada de forma avulsa, fora dos envelopes, antes do início da sessão);
· ANEXO VII – Declaração de Compromisso de Capilaridade, se aplicável;
· ANEXO IV – Declaração de Conhecimento das Informações e Condições Locais.
9.2. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

9.3. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

9.4. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

9.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 42, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

9.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.8.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

9.8.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.9. As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

10. DA SESSÃO PÚBLICA E DA ETAPA DE LANCES

10.1. No local, dia e hora previstos neste Edital, em sessão pública, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes "A", verificando preliminarmente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório.
10.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MAIOR LANCE OU OFERTA, observados os prazos, especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e seus Anexos.
10.3. Serão qualificados pelo Pregoeiro para a fase de lances verbais todos os licitantes que apresentarem proposta igual ou superior ao Valor Mínimo de lance ou oferta definido neste Edital.
10.4. A ordem dos lances verbais será estabelecida de acordo com os valores ofertados nas propostas escritas, iniciando pelo licitante que apresentou o menor valor (que deverá oferecer o primeiro lance verbal superior ao do subsequente, e assim por diante).
10.5. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem o mesmo valor, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances verbais.
10.6. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como valor ou percentual mínimo para incremento, mediante comunicação prévia e registro em Ata.
10.7. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam superiores ao último apresentado.
10.8. A desistência de apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da fase de lances e a manutenção do último preço apresentado.
10.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando encerrado o prazo estipulado.
10.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, verificando sua conformidade com o objeto e com os requisitos do Edital.
10.11. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para obter melhor oferta, devendo a negociação ocorrer em público e ser formalizada em Ata.
10.12. Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o Envelope "B" para confirmação das condições de habilitação.
10.13. Verificado o atendimento das exigências de habilitação, o Pregoeiro declarará o licitante vencedor e adjudicará o objeto do certame, caso nenhum licitante manifeste intenção de recorrer.
10.14. Caso o licitante vencedor não atenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, até que um licitante cumpra todas as condições.
10.15. Da sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, membros da equipe de apoio e pelos licitantes presentes.
10.16. A fim de cumprir as determinações legais, a empresa vencedora deverá apresentar, em até 24 (vinte e quatro) horas do final da fase de classificação, sua proposta final ajustada ao lance vencedor.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
11.1.1. A falta de manifestação imediata importará decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
11.2. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contado da lavratura da ata ou da intimação, conforme o caso, ficando as demais licitantes intimadas para apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser enviados por meio do endereço eletrônico: licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br ou no protocolo físico situado na Praça Visconde, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470-000, de segunda a sexta-feira das 08h às 17h.
11.4. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que, em até 5 (cinco) dias úteis, encaminhará com sua decisão à autoridade competente, que decidirá de forma fundamentada.
11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o objeto e a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
12. DA CONTRATAÇÃO E DO RECOLHIMENTO DA OUTORGA

12.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração.

12.2. A adjudicatária deverá recolher o valor integral do lance ou oferta, em parcela única, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da emissão da guia de recolhimento pela Secretaria Municipal de Fazenda, que ocorrerá após a publicação do extrato do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Portal Eletrônico do Município, em conta corrente indicada pelo Município.
12.3. A ordem de início da execução contratual somente será emitida após a comprovação do recolhimento integral da outorga.
12.4. Na hipótese de erro material na guia de recolhimento emitida pela Administração, o prazo do item 12.2 será reaberto a partir da disponibilização de nova guia correta.
12.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato ou recolher a outorga no prazo estabelecido caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções cabíveis e à convocação das remanescentes, observada a ordem de classificação.
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Não haverá despesas para a Administração decorrentes da contratação, considerando tratar-se contratação que gera receita para o Município, mediante pagamento de valor de outorga pela instituição financeira vencedora.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando: 

14.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.5.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

14.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.10.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 14.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

14.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 14.1.1 a 14.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 14.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 14.1.2 a 14.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 14.1.8 a 14.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato; 

14.2.2.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

14.2.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021. 

14.2.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

14.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento). 

14.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 14.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

14.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato. 

14.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

14.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

14.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 14.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Prefeito Municipal; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

14.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

14.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 

14.7.2. A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.1 e 14.2.2, contado da data da intimação; 

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.3 e 14.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

14.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

14.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

14.8.1. Aplica-se o disposto na alínea a do item 14.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações. 

14.11.1. O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

14.12. O contratante deverá publicar no Diário Oficial do Município o ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Santo Antônio de Pádua.

14.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

14.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade. 

14.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

14.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõe a legislação de regência, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. A vigência contratual será de 60 (sessenta) meses, contados da emissão da ordem de início, observadas as hipóteses legais de alteração ou extinção antecipada.
15.2. A contratada deverá implantar a operação, promover a migração de dados e realizar a transição do processamento da folha sem interrupção do pagamento aos beneficiários, nos prazos, etapas e condições definidos no Termo de Referência.
15.3. A contratada deverá assegurar a abertura e a manutenção das contas-salário necessárias ao serviço contratado, bem como a portabilidade salarial dos beneficiários, na forma da regulamentação aplicável, sem impor cobranças ou condicionamentos vedados.
15.4. A execução deverá observar os níveis de serviço, prazos de atendimento, contingência operacional, segurança da informação e requisitos de atendimento presencial e digital previstos no Termo de Referência.
15.5. É vedada a cobrança de qualquer tarifa do Município pelo objeto contratado, ressalvadas hipóteses legalmente admitidas e expressamente previstas no edital e no contrato.
16. DO REAJUSTAMENTO
16.1. O preço pactuado em decorrência desta licitação será fixo e irreajustável durante toda a vigência contratual.
17. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA

17.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência em parte do objeto.

17.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

18. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

18.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Edital.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. A participação no certame implica o conhecimento e a aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
19.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela autoridade competente, com base na Lei nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, na regulamentação aplicável e nos princípios gerais da Administração Pública.
19.3. Eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de condição prevista neste Edital não importará novação, renúncia ou alteração das regras do certame.
19.4. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

19.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Modelo de proposta de preço;
Anexo II - Termo de Referência e Apêndice;
Anexo III - Declaração de Atendimento Pleno aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV - Declaração de Conhecimento das Informações e Condições Locais;
Anexo V - Declaração de Cumprimento do Disposto no art. 7º, XXXIII, da CF;
Anexo VI - Declaração de Cumprimento das Cotas para PCD;

Anexo VII - Declaração de Compromisso de Capilaridade;

Anexo VIII - Minuta do Contrato.
Santo Antônio de Pádua, 16 de julho de 2026.
Margareth Muniz Souza
Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais.
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